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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAÍ 

PROCURADORIA JURIDÍCA DO MUNICIPIO 

PARECER JURÍDICO 248/2025 

PROCESSO Nº. 051/2024 

REQUERENTE: Comissão Permanente de Contra
tação 

OBJETO: Análise jurídica da minuta do 1º Termo
 Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 

057/2024, oriunda do Pregão Presencial n° 90020
/2024. 

1- RELATORIO 

Trata-se de solicitagio encaminhada pela Secre
taria Municipal de Saúde de Caracarai/RR 2 

Procuradoria Juridica, visando a andlise juridi
ca e emissdo de parecer acerca da minuta do 

1° 

Termo Aditivo à Ata de Registro de Precos nº 057/2024, decorrente do Processo 

Administrativo nº 051/2024, na modalidade Pr
egão Presencial n° 90020/2024. 

O objeto da referida Ata de Registro de Preg
os consiste na aquisicio de material elétric

o, 

hidráulico e de construção, por meio do Sist
ema de Registro de Pregos, destinados a atende

r 

às necessidades das equipes de Vigilancia em Saúd
e, SAMU (192) e das Unidades Bésicas de 

Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Caracara
i/RR. 

O processo foi encaminhado para controle prévio
 de legalidade, nos termos do art. 84 da Lei nº 

14.133/2021. 

É o relatorio. Passo à andlise. 

11 - FUNDAMENTACAO JURIDICA 

A Lei nº 14.133/2021 dispde que a Adminis
tragio Pública deve submeter os procedime

ntos 

licitatorios e seus ajustes contratuais a0 contr
ole juridico prévio, especialmente quando se 

tratar 

de alteragdes, prorrogagoes ou aditamentos.
 

No caso em andlise, verifica-se que o Termo Aditivo refere-se à Ata de Regi
stro de Pregos, 

instrumento que, embora não constitua c
ontrato em sentido estrito, submete-se ao

s principios 

da legalidade, vinculagdo ao instrumen
to convocatdrio, planejamento, eficién

cia e interesse 

publico. 

O aditamento pretendido encontra amparo
 nos arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021, que 

regulamentam o Sistema de Registro de P
regos, bem como nas disposigdes do edita

l do Pregão 

Presencial n° 90020/2024, desde que respeit
ados: 

a manutenção do objeto originalmente regist
rado; 

a vantajosidade para a Administração; 

a compatibilidade com os preços praticado
s no mercado; 

a existência de dotação orçamentária sufic
iente; 
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* ajustificativa formal da necessidade administrativa. 

Da análise dos documentos que instruem o processo, constat
a-se que a minuta do 1º Termo 

Aditivo não altera a natureza do objeto registrado, tampouco afronta as condições 

originalmente pactuadas, limitando-se a atender ao interesse públ
ico e à continuidade dos 

serviços essenciais de saúde. 

Ressalte-se, ainda, que a formalização do Termo Aditivo obse
rva os requisitos legais, estando 

devidamente motivada, assinada pela autoridade compe
tente e instruída com os documentos 

necessários à sua validade. 

III - CONCLUSÃO 

Diante do exposto, opina-se pela regularidade juridica da 
minuta do 1° Termo Aditivo à 

Ata de Registro de Preços nº 057/2024, oriunda do Pregd
o Presencial nº 90020/2024, no 

ambito do Processo Administrativo nº 051/2024, não havendo óbice juridico a sua 

formalizagio, desde que observadas, no momento da execução, as condigdes legais, 

orgamentérias e administrativas pertinentes. 

É 0 parecer. 

'aracaraí — RR, 16 de dezembro de 2025. 

& ) Ml 
SILVIO VIEIRA E VIEIRA 

Procurador Geral do Municipio 

Portaria n°. 100/2025 
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